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D E C I S Ã O
Por intermédio da petição de fls. 1993 e segs. a agravante requer a extensão dos efeitos da decisão de fls. 1735-1738, que deferiu, em parte, o pedido e suspendeu os efeitos da decisão agravada, autorizando o regular prosseguimento do procedimento de licenciamento ambiental, desde que contemplando o componente indígena, o qual deverá ser considerado quando da emissão da licença de instalação.
2.		Argumenta a agravante que, no feito de origem, foi proferida sentença de procedência dos pedidos formulados pelo Ministério Público Federal e, apesar da interposição de recurso de apelação, o MM. Juízo a quo ainda não se manifestou quanto aos efeitos em que ele será recebido, razão pela qual requer a extensão dos efeitos da decisão aqui proferida, até que seja examinado o recebimento do recurso.
Autos conclusos, decido.
4.		Com efeito, além do órgão ministerial e da agravante, também são partes a Fundação Nacional do Índio – FUNAI e o Município de Senador José Porfírio, caso em que todos ainda deverão se manifestar sobre os termos da sentença.
5.		Ademais, por se tratar de Subseção Judiciária, instalada no interior, muitas das vezes a intimação se dá por carta precatória ou por carta com aviso de recebimento, levando um razoável lapso de tempo até que todas as partes sejam cientificadas e que transcorra o prazo recursal, o que justifica a pretensão da agravante, pois somente a partir do recebimento do apelo é que ela poderá manejar, se necessário, a via recursal cabível para a atribuição de efeito suspensivo.
Pelo exposto, defiro o pedido e estendo os efeitos da decisão de fls. 1735-1738 até que seja realizado, pelo MM. Juízo a quo, o juízo de admissibilidade da apelação interposta pela agravante.
Oficie-se ao MM. Juízo a quo, encaminhando-lhe cópia desta decisão para conhecimento e cumprimento.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília/DF, 31 de julho de 2014.

Juíza Federal HIND GHASSAN KAYATH
Relatora Convocada
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